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LRIAB

Nº 70048197867

2012/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. CANCELAMENTO DE VOO. VIAGEM INTERNACIONAL. 

1. Afastada a preliminar de ilegitimidade passiva em decisão interlocutória contra a qual não se insurgiu a recorrente, imperativo é o reconhecimento dos efeitos da preclusão (art. 183 do CPC). De qualquer forma, ainda que se analisasse a questão de ofício, ante o permissivo do art. 267, § 3º do CPC, inviável seria o acolhimento, pois foi a Gol Linhas Aéreas Inteligentes quem emitiu os bilhetes para a autora.
2. A responsabilidade das empresas de transporte aéreo é objetiva (art. 14 do CDC), somente podendo ser elidida por culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. Excludente suscitada pela ré, correspondente à alteração da malha aérea, que não restou comprovada. Ônus probatório que recaía sobre a demandada e do qual não se desincumbiu (art. 333, II, do CPC). De qualquer sorte, em se tratando de fortuito interno, está inserido dentro do risco do empreendimento, pelo qual responde a fornecedora do serviço.

3. Não impugnada de maneira especificada a sentença no que diz com os danos materiais, inviável se mostra o conhecimento do recurso no ponto. Alegação genérica de ausência de prova do prejuízo. Violação do disposto no art. 514, II do CPC e do Princípio da Motivação.

4. Danos morais que independem da prova do efetivo prejuízo, pois já trazem em si estigma de lesão. Indenização arbitrada na sentença mantida, pois atende as funções esperadas da condenação sem causar enriquecimento excessivo à autora.

APELAÇÃO PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA EXTENSÃO, IMPROVIDA.   

	Apelação Cível


	Décima Primeira Câmara Cível

	Nº 70048197867


	Comarca de Canoas

	GOL LINHAS AÉREAS INTELIGENTES 


	APELANTE

	VRG LINHAS AÉREAS S/A 


	APELANTE

	LICIA LILIANE SIMIONOVSKI 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em conhecer em parte do apelo e, nesta extensão, em negar-lhe provimento.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Bayard Ney de Freitas Barcellos (Presidente e Revisor) e Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard.
Porto Alegre, 15 de agosto de 2012.

DES. LUIZ ROBERTO IMPERATORE DE ASSIS BRASIL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil (RELATOR)
Trata-se de apreciar recurso de apelação interposto por GOL LINHAS AÉREAS INTELIGENTES e VRG LINHAS AÉREAS S/A contra a sentença das fls. 132/136, que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nos autos da ação declaratória e condenatória que lhe move LICIA LILIANE SIMIONOVSKI.
O dispositivo sentencial assim determinou (fl. 135, verso):

“Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado por LICIA LILIANE SIMIONOVSKI contra GOL LINHAS AÉREAS INTELIGENTES S/A., condenando a ré a pagar:

a) a quantia de R$ 1.101,68 (um mil, cento e um reais e sessenta e oito centavos) à autora, a título de danos materiais, valor este que deverá ser corrigido pelo IGP-M desde a data do efetivo desembolso (29.07.2009 – fl. 48), com juros de mora de 1% ao mês desde a data da citação, e

b) a quantia de R$ 4.360,00 (quatro mil, trezentos e sessenta reais), equivalentes a 08 Salários Mínimos para a autora, a título de danos morais, valor nacional vigente nesta data, acrescido de correção monetária pelo IGP-M a partir desta data e juros de mora de 1% ao mês, a contar da data da citação.

Em face da sucumbência mínima da autora, condeno a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios ao patrono da parte autora, estes fixados em 15% do valor da condenação atualizada (itens “a” e “b”), com base no artigo 20, parágrafo 3º, do CPC, levando-se em consideração a natureza da ação e o tempo despendido pelo procurador.”

Por suas razões recursais (fls. 138/153), sustentaram as apelantes que: 1) a empresa Gol é parte ilegítima para responder ao pedido formulado, pois é apenas holding controladora da “GOL”, atualmente denominada VRG Linhas Aéreas S/A; 2) necessária é a retificação do polo passivo, tendo em vista a incorporação de empresas, devendo constar apenas VRG Linhas Aéreas S/A; 3) o cancelamento do voo ocorreu em razão de problemas da malha aérea, razão porque não pode ser responsabilizada pelo mesmo; 4) embora sua responsabilidade seja objetiva, não pode responder por prejuízos resultantes de caso fortuito ou de força maior; 5) remanejou a autora e suas filhas para outros voos operados por companhias congêneres e, ainda, garantiu hospedagem das mesmas em hotel na cidade de São Paulo; 6) alertou a autora, com antecedência razoável, as alterações que se mostraram necessárias; 7) não sofreu a demandante prejuízo moral indenizável; 8) o simples descumprimento de cláusula contratual não configura prejuízo moral indenizável; 9) a indenização arbitrada a título de danos morais é desproporcional; 10) o pedido de indenização por danos materiais é absurdo, sendo imprescindível para o seu reconhecimento prova da ocorrência do prejuízo. Requereram o provimento do apelo.

Foi o apelo recebido (fl. 195).

Intimada para contrarrazões recursais, quedou-se a autora inerte (fl. 196, verso).

Subiram os autos a este Tribunal de Justiça.

Distribuído, veio o apelo concluso para julgamento (fl. 198).
É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil (RELATOR)

Versa a lide instaurada sobre pedido de indenização por danos materiais e morais advindos de falha na prestação do serviço de transporte aéreo.

Narrou a autora que contratou com a ré transporte internacional para sua pessoa e filhas no dia 21/07/2009, com saída de Porto Alegre às 6h30min e chegada em Lima às 13h45min; e retorno marcado para do dia 30/07/2009, às 14h20min, com chegada em Porto Alegre no dia 31/07/2009, às 00h25min. Disse que, em razão da aquisição de passagens, procurou a Agência de Viagens Trip Travel e firmou contrato com a mesma, a fim de que essa organizasse a viagem. Disse que, não obstante toda essa programação, a ré enviou email para sua pessoa informando que não iria mais realizar voos para o Peru e que teria realocado as passageiras para voo da Tam, sendo a partida antecipada para o dia 20/07/2009, às 18h, com pernoite em São Paulo. Asseverou que, a partir de então, tentou inúmeros contatos com a demandada, tendo em vista, especialmente, que na nova data programada sequer estaria de férias. Asseverou que foram, inclusive, encaminhados emails para sua filha menor solicitando autorização de troca de passagem, o que se mostrou um absurdo, ante a sua incapacidade. Informou que, em contato com a atendente da ré, foi sugerido, inclusive, à sua pessoa que cancelasse o passeio, em absoluto descaso. Destacou que, em razão do ocorrido e do seu bom senso, alterou seu roteiro de viagem, tendo que voltar um dia antes da data prevista, perdendo passeios e experimentando prejuízos com transfers e aquisição de novas passagens de Cuzco/Lima. Gizou que, além dos danos materiais, experimentou, ainda, danos morais, ante todo o desgaste da alteração da viagem e da negligência da ré em não confirmar reserva de hotel, nem cancelar as taxas que já havia exigido. Pretendeu o pagamento de R$ 1.458,68 a título de danos materiais e R$ 15.000,00 a título de danos morais (fls. 02/15).

A ré, na contestação apresentada (fls. 55/67), defendeu, em síntese, ser parte ilegítima para responder ao pedido, pois é apenas holding da controladora “Gol”. Disse, ainda, que a alteração de voo somente ocorreu em razão de problemas da malha aérea, pelos quais não pode responder. Disse que sugeriu novo voo e hospedagem à autora. Impugnou os danos materiais e morais afirmados e a pretensões indenizatórias formuladas.

Foi a preliminar de ilegitimidade passiva afastada em decisão interlocutória (fls. 109/110).

Após regular tramitação processual, sobreveio sentença que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados (fls. 132/136).

Delimitada a controvérsia, passo à análise dos pontos de insurgência ventilados no recurso interposto.

I – Da suscitada ilegitimidade passiva:

Disse a empresa Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A ser parte ilegítima para responder ao pedido formulado, pois é apenas holding controladora da “GOL”, atualmente VRG Linhas Aéreas.

A questão acerca da legitimidade passiva da ré já foi decidida em decisão interlocutória (fls. 109/110), contra a qual não se insurgiu. Note-se que isso restou, inclusive, consignado na sentença (fl. 133), não tendo as recorrentes nem mesmo impugnado tal conclusão.

De maneira que, não se insurgindo a recorrente no momento oportuno sobre essa questão, inviável reavivá-la em sede recursal, eis que operados na espécie os efeitos da preclusão. 

O art. 183 do Código de Processo Civil brasileiro assim determina:

“Art. 183. Decorrido o prazo, extingue-se, independentemente de declaração judicial, o direito de praticar o ato, ficando, salvo, porém, à parte provar que o não realizou por justa causa.”

Em comentário a esse dispositivo legal, lecionam Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero
:

“Preclusão é a perda, extinção ou consumação de uma faculdade processual em função de ter-se alcançado os limites assinalados pela legislação ao seu exercício. A preclusão pode atingir as partes ou o juiz. A preclusão pode ser temporal (perda da faculdade processual em função do decurso de um prazo próprio sem o seu exercício), lógica (extinção da faculdade processual à vista da prática de um ato incompatível com aquele que se pretende realizar) ou consumativa (consumação da faculdade processual em face de seu já exercício). O art. 183, CPC, trata da preclusão temporal pelo decurso de prazos próprios. Decorrido o prazo, perde-se o direito de praticar o ato independentemente de qualquer declaração judicial, ressalvada à parte a possibilidade de alegar e provar que não o realizou por justa causa.”

A respeito do tema, destaca, ainda, Fredie Didier Jr.
:

“De acordo com o princípio da preclusão, o procedimento não deve ser interrompido ou embaraçado (ou, ao menos, as interrupções e os embaraços devem ser reduzidos ao mínimo inevitável). Deve-se caminhar sempre avante, de forma ordenada e proba: não se admite o retorno para etapas processuais já ultrapassadas; não se tolera a adoção de comportamentos incoerentes e contraditórios.

Vedam-se, enfim, atuações extemporâneas, contraditórias (maliciosas) ou repetitivas.

Frise-se: a preclusão não serve somente à ordem, à segurança e à celeridade do processo. Não se resume à condição de mera mola impulsionadora do processo. A preclusão tem, igualmente, fundamento ético-político, na medida em que busca preservar a boa fé e a lealdade no itinerário processual. A preclusão é técnica, pois, a serviço do direito fundamental à segurança jurídica, do direito à efetividade (como impulsionadora do processo) e da proteção à boa-fé. É importante essa observação: como técnica que é, a preclusão deve ser pensada e aplicada em função dos valores a que se busca proteger.

Todo percurso processual se orienta pela diretriz da preclusão. É ela (preclusão) que permite que o processo se desenrole progressivamente de forma ordenada, segura, coerente, rumo ao seu destino final.”



No rumo:

APELAÇÃO CÍVEL. POSSE (BENS IMÓVEIS). AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA, INÉPCIA DA INICIAL E AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO DA AÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL. ENFRENTAMENTO EM SANEADOR, SEM QUE A PARTE TENHA INTERPOSTO RECURSO. MÉRITO. POSSE ANTERIOR DA PARTE AUTORA SUFICIENTEMENTE DEMONSTRADA. PROVA DE EXERCÍCIO DO PODER FÁTICO SOBRE O BEM. ALTERAÇÃO DOS LIMITES PELA PARTE DEMANDADA, APENAS COM LASTRO EM DIREITO DE PROPRIEDADE. Demonstrado o exercício possessório anterior da autora sobre a área em litígio, faz ela jus à manutenção pretendida. NÃO CONHECERAM DAS PRELIMINARES E NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70037769619, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Pedro Celso Dal Pra, Julgado em 02/09/2010).

APELAÇÕES CÍVEIS E AGRAVO RETIDO. RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE TRÂNSITO. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. (...) 2. Decidida a questão acerca do interesse de agir dos autores e da legitimidade da ré em despacho saneador, contra o qual não se insurgiu, inviável se mostra reapreciar a questão neste grau de jurisdição, eis que operados os efeitos da preclusão (art. 183 do CPC). Outrossim, ainda que superada esta questão, sequer poderia a demandada dispor sobre a responsabilidade de sua seguradora sem a anuência da mesma, o que também justifica a manutenção da conclusão do julgador de 1º grau (art. 787, § 2º do CC/02). (...) AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO. APELAÇÕES DOS AUTORES E DA DENUNCIADA IMPROVIDAS. RECURSO DA RÉ PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70036660942, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil, Julgado em 20/10/2010).
De qualquer sorte, ainda que se fosse conhecer de ofício a questão, tendo em vista o permissivo do art. 267, § 3º do CPC, de forma alguma seria possível o acolhimento da preliminar invocada, pois, segundo bilhetes de passagem das fls. 20/25, foram os mesmos emitidos, justamente, por “Gol Linhas Aéreas Inteligentes”.
E a responsabilidade solidária ficou assentada naquela decisão saneadora irrecorrida, não havendo fundamento legal para a pretendida exclusão da lide da requerida (e condenada) Gol Linhas Aéreas S/A. 

Solvida esta questão, analiso a matéria de fundo.

II – Da suscitada excludente de responsabilidade:

Asseverou a recorrente que o cancelamento do voo da autora ocorreu em razão de problemas da malha aérea, pelos quais não pode responder.

É incontroverso nos autos que a autora contratou serviço de transporte aéreo junto à ré (fls. 20/30) e que esta não cumpriu nos termos do acordado, já que cancelou o voo pactuado. Isso, não obstante a possibilidade de realocação em outra companhia, fez com a viagem programada pela demandante fosse antecipada e, ainda, exigiu que reorganizasse seu passeio, inclusive, com retorno antes do previsto.

Dito isso, cumpre destacar que a responsabilidade das empresas de transporte aéreo por defeitos na prestação do serviço - nos termos do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor - independe da existência da culpa. Dessa forma, tratando-se de responsabilidade objetiva, somente pode ser elidida por culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, nos termos do art. 14, § 3º, II, do CDC. 

No caso em liça, a excludente invocada pela recorrente – alteração na malha aérea – não tem o condão de afastar o dever de indenizar, pois ausente qualquer elemento de prova nos autos que autorize reconhecê-la. Note-se que a apelante, em nenhum momento, se preocupou em fazer prova da excludente de responsabilidade invocada, ônus que lhe incumbia. 

De qualquer forma, insere-se no risco do seu empreendimento, não podendo, de forma alguma, ser encarada como situação de fortuito externo ou força maior, como tenta fazer crer.

Em casos semelhantes ao em liça, assim já se manifestou este Tribunal de Justiça:

TRANSPORTE AÉREO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CANCELAMENTO DE VÔO. DANO MORAL, MATERIAL, LUCROS CESSANTES. CONVENÇÃO DE VARSÓVIA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DENUNCIAÇÃO DA SEGURADORA. CABIMENTO. É de ser reconhecida a responsabilidade da empresa aérea em indenizar os danos causados aos passageiros, em virtude de cancelamento de vôo, cujas circunstâncias não restaram comprovadas nos autos. Responsabilidade objetiva do fornecedor, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor. Necessidade de comprovação da ausência de culpa, considerando o disposto no Tratado. Danos morais devidos (reduzidos os valores), face aos transtornos a que submetidos os demandantes, assim como os lucros cessantes, em razão de compromissos profissionais de alguns dos autores. Direito de regresso decorrente de contrato de seguro, admitindo a litisdenunciação de seguradora. Apelos da ré e da denunciada parcialmente providos. (Apelação Cível Nº 70000490128, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 14/09/2000).

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO DOMÉSTICO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CANCELAMENTO DO VÔO. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS CONFIGURADOS. QUANTUM REDUZIDO. A responsabilidade imputável ao transportador aéreo é de natureza objetiva, segundo o disposto nos arts. 37, §6º da Constituição Federal, 734 do Código Civil e 14 do Código de Defesa do Consumidor, normas estas das quais se depreende somente ser a mesma afastável mediante a prova quanto à ocorrência de excludente, a qual não veio satisfatoriamente demonstrada nos autos. Cabível, na espécie, a indenização a título de danos morais, considerado o defeito na prestação do serviço e que importou descumprimento da obrigação de resultado esperado assumida pela ré quando da contratação, como também em virtude da violação do princípio da confiança existente nas relações de consumo, fazendo com que o autor se visse privado de participar do Encontro Nacional dos Sindicatos Patronais do Comércio de Bens, Serviços e Turismo, devido ao cancelamento do vôo contratado, mostrando-se adequada para a espécie a reparação fixada em valor equivalente a dez salários mínimos. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70032883977, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Cláudio Baldino Maciel, Julgado em 03/12/2009).

TRANSPORTE AÉREO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS. DEVER DE INDENIZAR. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. 1. Caracterização de falha na prestação de serviço pela Companhia Aérea, pois não cumpriu com a sua obrigação contratual, causando ao seu passageiro prejuízos de ordem moral, em virtude dos transtornos que sofreu, causados pelo atraso dos vôos, perda de conexão, tendo inclusive de pernoitar em outro País, o que implicou cancelamento de compromissos por ele assumidos no Estado. Dever de indenizar que se impõe, pois a responsabilidade é objetiva e não houve comprovação de causa excludente que a elidisse. 2. Mantido o valor fixado pelo juízo a quo a título de danos morais, por se mostrar razoável e compatível com a extensão dos danos suportados pelo demandante. Apelação desprovida. (Apelação Cível Nº 70025089772, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Voltaire de Lima Moraes, Julgado em 10/12/2008).

APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE. INDENIZAÇÃO. CANCELAMENTO E ATRASO DE VOO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 1. A responsabilidade das empresas de transporte aéreo é objetiva (art. 14 do CDC), somente podendo ser elidida por culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. Excludente suscitada pela ré, correspondente a alteração na malha aérea, que não restou comprovada. Ônus probatório que recaía sobre a demandada e do qual não se desincumbiu (art. 333, II, do CPC). 2. Danos materiais evidenciados na espécie. Dever de restituição da importância despendida com alimentação. 3. Danos morais que independem da prova do efetivo prejuízo, pois já trazem em si estigma de lesão. Quantum indenizatório fixado na sentença reduzido. Observância dos parâmetros fixados por este órgão fracionário em casos semelhantes. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70045554888, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil, Julgado em 29/02/2012).
Mantenho, pois, a sentença no ponto.

III – Dos danos materiais:

Para afastar a condenação a título de danos materiais, restringiu-se a recorrente em defender que os mesmos são absurdos e que a autora não fez prova dos mesmos (fls. 152/153).

A julgadora de 1º grau, ao apreciar o pedido da autora, analisou a prova produzida, tendo assim fundamentado (fl. 135):

“Dos danos materiais.
Alega a autora que os danos emergentes sofridos em decorrência do cancelamento no voo foram os seguintes: a) 70 soles ou US$ 25,00, referente à perda dos transfers e o bilhete de voo com a Lan Peru de Cuzco para Lima; b) US$ 70,00 com deslocamento de táxi; c) US$ 586,00, equivalentes a R$ 1.101,68, relativos à emissão de novas passagens de Cuzco para Lima e d) US$ 93,00, equivalente a R$ 174,00, referente à taxa de embarque. 
A parte demandante não demonstrou o desembolso dos US$ 25,00 indicados na alínea “a”, não se desincumbindo do seu ônus de comprová-la. Já quanto ao valor referente à taxa de embarque, indicado na alínea “d”, tenho que tal quantia seria obrigatoriamente desembolsada pela demandante independente da companhia aérea que efetuasse o trajeto, não podendo a ré ser condenada a reembolsar essa despesa.
No que se refere ao valor equivalente à US$ 70,00, indicado no item “b”, alegadamente gastos com o deslocamento da autora e suas filhas de táxi, tenho que não restou demonstrado pela requerente que essa despesa não seria devida independente dos percalços ocasionados pela ré. Ademais, analisando o intinerário da viagem de fl.34, depreende-se que estava incluído o “transfer” para o aeroporto de Cuzco, mas não para o aeroporto de Lima.
Assim, cabível o ressarcimento dos valores despendidos apenas quanto às despesas indicadas na alínea “c”, ou seja, com a emissão de novas passagens de Cuzco para Lima, no valor de US$ 586,00, equivalentes a R$ 1.101,68, uma vez que se não houvesse a falha na prestação do serviço pela companhia aérea demandada tal valor não precisaria ter sido desembolsado, devendo pois ser ressarcido à autora.”
De maneira que, não impugnando a recorrente tal conclusão - ao contrário, restringindo-se a fazer alegação genérica de impossibilidade de condenação - inviável se mostra o conhecimento do recurso no ponto, pois violada a regra do art. 514, II do CPC e o Princípio da Motivação, que exigem indicação das razões de fato e de direito que levaram ao equívoco do prolator da decisão, em respeito à dialeticidade dos recursos.

A respeito do tema, destacam Sérgio Gilberto Porto e Daniel Ustárroz
:

“Tendo em vista a precípua finalidade privada dos recursos, que é a melhora de situação do recorrente, impõe o direito que o interessado fundamente de forma adequada a sua impugnação. Com razão, a fim de que o recurso cumpra seu fim normal dentro do processo civil, é necessário que a parte exponha as razões de sua inconformidade com a decisão proferida. E mais, deve o recorrente criticar o pronunciamento merecedor de reparo, com o objetivo de convencer a instância revisora acerca de seus erros.

Com tal diretiva, fica claro que o ordenamento não se contenta com a mera insatisfação da parte para instrumentalizar seu direito de recorrer. Cumpre-lhe, ademais de referir o desacerto da decisão, apresentando formalmente sua irresignação, desenvolver adequada fundamentação, pautada pelos vícios que, no sentir do recorrente, acometem a decisão. Essa é a tônica do discurso recursal: a demonstração de que a decisão recorrida, em algum momento, afastou-se do bom direito, merecendo, portanto, censura e correção.”

Calha, ainda, ressaltar a lição de Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery
:
“O apelante deve dar as razões, de fato e de direito, pelas quais entende deva ser anulada ou reformada a sentença recorrida. Sem as razões do inconformismo, o recurso não pode ser conhecido.”

O Superior Tribunal de Justiça também já se manifestou a respeito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. APELAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS DO QUE DISCUTIDO EM JUÍZO NA PETIÇÃO INICIAL E NA SENTENÇA. NEGATIVA DE CONHECIMENTO. ART. 514, II, CPC.

1. Não viola o art. 535, CPC, o acórdão que, muito embora suficientemente fundamentado, não tenha exaurido as teses e os artigos de lei invocados pelas partes.

2. As razões de apelação dissociadas do que levado a juízo pela petição inicial e decidido pela sentença equiparam-se à ausência de fundamentos de fato e de direito, exigidos pelo art. 514, II, do CPC, como requisitos de regularidade formal da apelação.

3. Não se conhece de apelação cujas razões estão dissociadas da sentença que a decidiu.

4. Recurso especial não provido.

(REsp 1209978/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 09/05/2011).

Com tais considerações, deixo, pois, de conhecer do apelo no ponto.

IV – Dos danos morais e do quantum indenizatório:

Aduziu a recorrente que não comprovou a demandante prejuízo moral indenizável e que simples descumprimento contratual não autoriza condenação a tal título. Disse, ainda, ser desproporcional a quantia fixada na sentença.

Inicialmente, no que diz com a prova dos danos morais em casos como o em liça, cumpre destacar que independem da prova do efetivo prejuízo, pois já trazem em si estigma de lesão; observado, especialmente, que, em razão da falha na prestação do serviço por parte da ré, a autora teve que reorganizar a viagem que iria fazer com suas filhas e, inclusive, que retornar antes do previsto. Tais situações, indubitavelmente, transcendem a esfera de meros transtornos diários, justificando, assim, o reconhecimento de prejuízo moral indenizável.

Em caso semelhante, assim já decidiu este órgão fracionário:

APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. CANCELAMENTO DE VOO. EXECUÇÃO DO SERVIÇO CONTRATADO COM 24 HORAS DE ATRASO. DANOS MORAIS. 1. Configura falha na prestação do serviço de transporte aéreo o cancelamento inesperado de voo. Alegação de fato de terceiro - problemas da malha área - desprovida de qualquer elemento de prova e que, por si só, não tem o condão de afastar o dever de indenizar. Falha que decorreu, também, da inadequação do dever de informação que recaía sobre a demandada. 2. Danos morais que independem da prova do efetivo prejuízo, pois já trazem em si estigma de lesão. Indenização arbitrada na sentença mantida, pois atende as funções esperadas da condenação sem causar enriquecimento excessivo aos autores. APELAÇÃO IMPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70047313101, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil, Julgado em 27/06/2012).

TRANSPORTE AÉREO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Eventual readequação da malha aérea não configura força maior e não é excludente de responsabilidade. Devida indenização por danos morais em razão do cancelamento do voo. Quantum mantido conforme fixado. APELAÇÃO IMPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70047576335, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Bayard Ney de Freitas Barcellos, Julgado em 06/06/2012).

Destarte, não há falar em ausência de prejuízo moral indenizável na espécie.

No que diz com o valor da indenização, destaco que, em suma, a reparação por danos morais possui dupla finalidade, qual seja, reparatória ao lesado e punitiva/pedagógica ao lesante. Sobre o tema, o seguinte ensinamento do mestre Caio Mário da Silva Pereira
: 

“O problema de sua reparação deve ser posto em termos de que a reparação do dano moral, a par do caráter punitivo imposto ao agente, tem de assumir sentido compensatório. Sem a noção de equivalência, que é própria da indenização do dano moral, corresponderá à função compensatória pelo que tiver sofrido. Somente assumindo uma concepção desta ordem é que se compreenderá que o direito positivo estabelece o princípio da reparação do dano moral. A isso é de se acrescer que na reparação do dano moral insere-se uma atitude de solidariedade à vítima.” 

Destarte, o valor arbitrado a título de danos morais não pode ser fixado irrisoriamente, de forma que não sinta o ofensor as conseqüências de seu ato, ao passo que não pode ser forma de enriquecimento do ofendido. 

Assim, atento a tais norteadores e à conduta lesiva da ré, tenho que a indenização imposta na sentença (R$ 4.360,00 – fl. 136) não se mostra excessiva; cumprindo, por outro lado, de maneira suficiente, as funções esperadas da condenação. 

Ressalte-se que, atualmente, a função da responsabilidade civil não é apenas reparatória; mas, também, dissuasória, tendo o claro objetivo de prevenção geral, com orientação às empresas sobre condutas a adotar. Mormente em casos como o em tela, em que o consumidor se vê tratado com descaso pela empresa fornecedora.

Outrossim, a quantia ora arbitrada está, inclusive, abaixo das quantias arbitradas por este Tribunal de Justiça em casos semelhantes, de falha na prestação do serviço de transporte aéreo. Vejam-se as ementas colacionadas a seguir:

APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE AÉREO. INDENIZAÇÃO. ATRASO. DANOS MORAIS. Verificada a falha na prestação do serviço e deficiente assistência. Cancelamento injustificado do voo. Necessidade e realização de reparos técnicos na aeronave não comprovados. Perda do voo na conexão, que também foi remarcado e implicou na espera pelo novo voo por toda a madrugada no aeroporto. Configurado o dever de indenizar. Mantido o quantum indenizatório arbitrado. APELO IMPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70037740289, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil, Julgado em 17/11/2010) – R$ 10.200,00 (dez mil e duzentos reais).

APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE AÉREO. INTERNACIONAL. REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ATRASO E CANCELAMENTO DE VÔO. 1- Dever de indenizar: para a caracterização do dever de indenizar, não basta a existência de conduta, nexo de causalidade e dano; é necessário, ainda, que o obrar empreendido ultrapasse os lindes jurídicos, para ressoar seus efeitos no terreno da antijuridicidade, retrato reproduzido nos autos em apreço. 2- Revés moral: fixação de montante em R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título de danos morais, que guarda proporção com o cenário fático-jurídico desenhado nos autos e observa a equação função pedagógica x enriquecimento injustificado, confiada à condenação por revés moral. Apelo desprovido. (Apelação Cível Nº 70035359611, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Umberto Guaspari Sudbrack, Julgado em 20/05/2010).

Resta, assim, improvido o recurso da ré também no ponto.

Posto isso, voto pelo parcial conhecimento do apelo e, nesta extensão, pelo seu improvimento.
Des. Bayard Ney de Freitas Barcellos (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. BAYARD NEY DE FREITAS BARCELLOS - Presidente - Apelação Cível nº 70048197867, Comarca de Canoas: "À UNANIMIDADE, CONHECERAM EM PARTE DO APELO E, NESTA EXTENSÃO, NEGARAM-LHE PROVIMENTO."
Julgador(a) de 1º Grau: GIOCONDA FIANCO PITT






� Código de Processo Civil brasileiro comentado artigo por artigo. Editora Revista dos Tribunais: São Paulo, 2008. p. 206.


� Curso de direito processual civil. Teoria do processo e processo de conhecimento. Volume I. 11ª Edição. Salvador: Editora JusPodivm, 2009. p. 279/280. 


� Manual dos Recursos Cíveis. Porto Alegre: Editora Livraria do Advogado. 2008. p. 62/63.


� Código de Processo Civil comentado. 10ª Edição. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007. p. 853, nota 5.


� Responsabilidade Civil. 6ª edição. Editora Forense: Rio de Janeiro, 1995. p. 65.





18

